
 
Os Impactos do Programa de Compliance Público em Goiás: Avanços, Desafios e 
Perspectivas 
 
Nos últimos anos, o Estado de Goiás tem trabalhado para aperfeiçoar as suas práticas de 
gestão pública e governança por meio do Compliance. A iniciativa visa a promoção da 
transparência, integridade e eficiência na administração pública, através da mitigação de 
riscos de corrupção e do cumprimento das leis e regulamentos. Neste artigo, apresentamos 
os impactos do programa de Compliance público em Goiás, bem como os avanços, 
desafios e perspectivas para o futuro. 
 
1. Avanços na Implementação do Programa de Compliance Público 
 
Desde a promulgação do Decreto nº 9.406/2019, que estabeleceu as diretrizes para o 
Compliance público em Goiás, o Estado tem registrado avanços significativos na adoção 
dessas práticas. Entre os principais avanços estão: 

 Criação de Estruturas e Departamentos de Compliance: Diversos órgãos e 
entidades da administração pública estadual têm criado estruturas e departamentos 
específicos para coordenar e implementar os programas de Compliance, por meio 
dos escritórios e/ou Secretarias Executivas de Compliance público. Essas 
instâncias são responsáveis por elaborar políticas, procedimentos e diretrizes 
relacionadas à ética e à integridade no serviço público. 

 Capacitação e Treinamento dos Servidores: O Estado de Goiás tem investido 
na capacitação e treinamento dos servidores públicos em temas relacionados ao 
Compliance, ética, transparência e prevenção à corrupção, através da Escola de 
Governo (EGov). Essas iniciativas visam conscientizar e preparar os servidores 
para lidar com situações éticas complexas e para cumprir as normas e 
regulamentos aplicáveis. 

 Fortalecimento dos Mecanismos de Controle e Fiscalização: O programa de 
Compliance público tem contribuído para o fortalecimento dos mecanismos de 
controle e fiscalização da administração pública em Goiás. Isso inclui a 
implementação de sistemas de monitoramento, auditoria e avaliação, bem como a 
criação de canais de denúncia e transparência. 
 

2. Desafios na Implementação do Programa de Compliance Público 
 
Apesar dos avanços, a implementação do programa do Compliance público em goiás 
ainda possui desafios. Dentre eles encontram-se: 

 Cultura Organizacional e Resistência à Mudança: A adoção de uma cultura de 
ética e integridade no serviço público requer uma mudança cultural significativa, 
o que pode encontrar resistência por parte de alguns servidores e gestores. Superar 
essa resistência e promover uma cultura de Compliance pode ser um desafio 
demorado e complexo, pois exige autocuidado com a administração pública. 

 Recursos Financeiros e Tecnológicos Limitados: Muitos órgãos e entidades da 
administração pública em Goiás enfrentam restrições de recursos financeiros e 
tecnológicos que dificultam a implementação efetiva dos programas de 
Compliance. A falta de investimentos adequados em sistemas de informação, 
capacitação de pessoal e monitoramento pode comprometer a eficácia de diversas 
iniciativas relacionadas ao programa. 



 Coordenação e Cooperação Interinstitucional: A coordenação e cooperação 
entre os diferentes órgãos e entidades da administração pública em Goiás é 
essencial para o sucesso do programa de Compliance público. No entanto, nem 
sempre é fácil alinhar interesses e agendas divergentes, o que pode prejudicar a 
implementação integrada e eficaz das práticas de Compliance. 
 

3. Perspectivas para o Futuro do Programa de Compliance Público em Goiás 
 
Embora haja desafios, o programa de Compliance público em Goiás já vem contribuindo 
para uma gestão pública mais ética, transparente e eficiente. Entretanto, ainda é 
necessário: 
 

 Continuar Investindo em Capacitação e Treinamento: O Estado de Goiás deve 
continuar investindo na capacitação e treinamento dos servidores públicos em 
temas relacionados ao Compliance, ou seja, aos quatro eixos relacionados ao 
programa. Isso inclui o desenvolvimento de cursos, palestras e materiais de apoio, 
bem como a promoção de espaços de diálogo e reflexão sobre essas questões. 

 Fortalecer os Mecanismos de Controle e Fiscalização: É fundamental 
fortalecer os mecanismos de controle e fiscalização da administração pública em 
Goiás, garantindo a eficácia e a integridade dos programas de Compliance. Para 
isso é necessário a implementação de sistemas de monitoramento automatizado, 
a realização de auditorias periódicas e a criação de canais de denúncia seguros e 
acessíveis. 

 Promover a Cooperação Interinstitucional: O Estado de Goiás deve promover 
a cooperação e o compartilhamento de informações entre os diferentes órgãos e 
entidades da administração pública, facilitando a troca de experiências e boas 
práticas em matéria de Compliance. Isso pode contribuir para uma abordagem 
mais integrada e eficaz na promoção da ética e da integridade no serviço público. 
 

Conclusão 
 
O programa de Compliance público em Goiás representa uma importante iniciativa para 
promover a transparência, a integridade e a eficiência na administração pública. Apesar 
dos desafios enfrentados, os avanços registrados até o momento indicam um 
compromisso sério por parte do Estado em promover uma cultura de ética e integridade 
no serviço público. Com investimentos contínuos em capacitação, fortalecimento dos 
mecanismos de controle e cooperação interinstitucional, Goiás caminha para se tornar 
uma referência em matéria de Compliance público, contribuindo para o desenvolvimento 
sustentável e o bem-estar de seus cidadãos. 
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